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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a situação e as perspectivas da agricultura nas regiões de montanha
(2008/2066 (INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a sua Resolução de 6 de Setembro de 2001 sobre os "25 anos de 
aplicação da legislação comunitária a favor da agricultura nas regiões de montanha"1,

– Tendo em conta a sua  Resolução de 12 de Março de 2008 sobre o "exame de saúde" da 
Política Agrícola Comum2,

– Tendo em conta a sua Resolução de 16 de Fevereiro de 2006 sobre a execução de uma 
estratégia florestal para a União Europeia3, 

– Tendo em conta o artigo 45.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural
(A6-0000/2008),

A. Considerando que as regiões de montanha perfazem 40% do território da Europa e 
constituem a pátria de 19% dos cidadãos da Europa4,

B. Considerando que as regiões de montanha são paisagens culturais que reflectem a 
interacção harmoniosa entre os seres humanos e os biossistemas e fazem parte do 
património natural, 

C. Considerando que estas, devido a factores específicos (localização em declive, diferenças 
altimétricas, inacessibilidade, crescimento, condições atmosféricas), se distinguem de 
outras paisagens da União Europeia, podendo ser consideradas, em vários aspectos, como 
"desfavorecidas",

D. Considerando que as regiões de montanha possuem potencial e podem ser modelo para 
produtos de qualidade, serviços e áreas de lazer de elevada qualidade, o qual só poderá 
ser activado de forma sustentável por meio de um aproveitamento integrado e duradouro 
dos recursos e das tradições,

E. Considerando que as montanhas são habitats "multifuncionais", onde a agricultura 
(componente económica) se encontra estreitamente ligada a aspectos sociais, culturais e 
ecológicos, 

                                               
1 JO C 72 E de 21.3.2002, p. 354.
2 Textos aprovados, P6_TA(2008)0093.
3 Textos aprovados, P6_TA(2006)0068.
4 Nordregio (2004), Mountain areas in Europe: Analysis of mountain areas in EU Member states, acceding and 
other European countries; 
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1. Convida a reflectir sobre o facto de os esforços envidados pelos Estados-Membros 
relativamente às regiões de montanha serem fortemente diferenciados e não visarem uma 
abordagem holística, mas sim um desenvolvimento meramente sectorial, além de não 
haver qualquer quadro comunitário integrado (como é o caso, por exemplo, das regiões 
marítimas1); 

2. Saúda o Livro Verde sobre Coesão Territorial como abordagem para as diferentes formas 
territoriais da União Europeia; 

3. Exorta simultaneamente a Comissão a que, no âmbito das suas competências, elabore
dentro de seis meses uma estratégia integrada específica, uma "Estratégia tendo em vista 
a sustentabilidade no desenvolvimento e no aproveitamento dos recursos das regiões de 
montanha", solicita igualmente que os programas de acção nacionais, nelas baseados, 
sejam dotados de medidas concretas de transposição;

4. Sublinha a necessidade de uma definição comunitária de regiões de montanha de acordo 
com critérios científicos, repercutindo-se esta na reavaliação das zonas desfavorecidas 
("Less Favoured Areas") e nas reformas da PAC;

5. Insta a que seja realizada, com vista à transferência de conhecimento e à promoção da 
inovação, uma listagem de programas e projectos financiados sobre temas relevantes para 
as regiões de montanha; 

6. Sublinha o papel da agricultura de montanha para a produção, a manutenção e o 
aproveitamento transversais da paisagem, e ainda enquanto base multifuncional para 
outros sectores de actividade, bem como na qualidade de elemento marcante da paisagem 
cultural e do tecido social; 

7. Constata que a agricultura nas regiões de montanha, devido aos condicionalismos 
impostos pela natureza, está associada a um esforço acrescido (entre outros, a intensidade 
de trabalho) e a custos mais elevados; 

8. Reconhece e aprecia o trabalho dos agricultores, tomando nota de que as condições de 
enquadramento (em especial, a estrutura de rendimento complementar, modelos de 
salário combinado) não devem ser dificultadas pela burocracia, devendo, sim, ser 
melhoradas pela sinergia de políticas sectoriais;

9. Sublinha que os subsídios compensatórios nas regiões de montanha, por falta de 
alternativas de produção, têm justificação para ser mantidos também a longo prazo, e que 
uma dissociação total iria conduzir sistematicamente a uma decadência intersectorial;

10. Defende o reforço da ajuda aos jovens agricultores e a igualdade de oportunidades de 
homens e mulheres (em especial através de medidas pró-família, de regimes de 
regulamentação do trabalho a tempo parcial) enquanto factores determinantes da 
subsistência económica; 

                                               
1 COM (2007)0574.
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11. Sublinha que as associações de produtores contribuem para a estabilidade e para a 
segurança da produção agrícola, devendo ser reforçado o apoio que recebem; 

12. Reclama que seja dispensada ajuda financeira diferenciada à indústria de lacticínios, pois 
esta, à falta de alternativas de produção, desempenha um papel central para as regiões de 
montanha; exige também, na sequência da reforma das quotas leiteiras, uma estratégia 
destinada ao período de transição, o chamado "soft landing", para as regiões de 
montanha, bem como medidas complementares para atenuar as repercussões negativas;

13. Recorda que as PME nas regiões de montanha, através da moderna utilização de 
conhecimentos e métodos de fabrico tradicionais, elaborarem produtos de qualidade e são 
um factor-chave para a criação de postos de trabalho, devendo, portanto, ser 
contempladas nos regimes de ajudas comunitárias; 

14. Sublinha a importância intersectorial dos produtos típicos (de qualidade); no âmbito desta 
estratégia, exige medidas de protecção para estes produtos e para os métodos de fabrico 
respectivos; 

15. Exige a criação de um fundo para as regiões desfavorecidas, inclusive regiões de 
montanha (entre outros, com recursos provenientes do segundo pilar, não utilizados 
devido a falta de co-financiamento nacional);

16. Requer, nos termos do artigo 69.º do Regulamento (CE) n.° 1782/2003, a concessão de 
apoios financeiros para regiões de montanha e a garantia de acesso concreto e 
desburocratizado a estes, bem como o aumento para 20% dos limites máximos nacionais 
nos termos do artigo 69.º;

17. Requer que as preocupações dos criadores e detentores de animais de montanha sejam 
tidas em conta em regulamentos sobre saúde animal, protecção dos animais e promoção 
da criação de animais;

18. Requer, no âmbito da "estratégia", que sejam abordadas as várias formas de paisagem das
regiões de montanha (pastagens de montanha, florestas de protecção, terras altas, prados), 
prevendo estratégias de utilização sustentáveis para pastagens, prados e florestas como 
forma de prevenir fenómenos indesejados (em especial o sobrepastoreio);

19. Sublinha a importância de uma estratégia florestal sustentável que tenha em conta o ciclo 
natural e a composição natural do ecossistema da floresta, que crie mecanismos de 
compensação para situações de crise (por exemplo, tempestades), bem como incentivos 
para uma gestão florestal integrada; 

20. Sublinha o facto de as florestas de árvores de folhas caducas e de coníferas, enquanto 
sector de actividade económica, enquanto zonas de recreio e lazer próximas dos grandes 
centros e enquanto habitat, necessitarem de cuidados especiais, chamando a atenção para 
o facto de a utilização não sustentável das florestas dar origem a problemas ecológicos e 
de segurança (queda de pedras, desabamento de lamas), situações a que é necessário 
contrapor medidas; 
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21. Entende que devem ser envidados esforços para promover a separação entre as florestas e 
os pastos e – sobretudo por razões de segurança – a criação e manutenção obrigatórias de 
caminhos1; 

22. Recorda que as montanhas constituem barreiras naturais, facto que torna essencial a 
cooperação transfronteiriça e a sua promoção relativamente a problemas comuns (por 
exemplo, alterações climáticas, epizootias, extinção de espécies);

23. Congratula-se com os esforços no sentido de um turismo sustentável e de, através de 
conceitos sustentáveis de tempos livres e desporto, aproveitar com eficiência a Natureza 
enquanto "vantagem económica"; sublinha o papel desempenhado pelos "utilizadores da 
Natureza", os quais, ao respeitá-la, estão a contribuir para o benefício da sua própria 
saúde;

24. Sublinha que as áreas inadequadas para o cultivo e para a produção poderão ser, através 
de actividades de manutenção florestal e de caça e pesca sustentáveis, aproveitadas e 
desenvolvidas da melhor forma e numa perspectiva de prevenir o seu retorno ao estado 
selvagem;

25. Destaca os êxitos que, nas regiões de montanha, foram obtidos em relação à protecção da 
Natureza, à biodiversidade e à conservação dos habitats naturais, mediante o 
estabelecimento de zonas da "Rede Natura 2000" e de parques naturais;

26. Exorta a Comissão no sentido de apoiar da melhor forma a inclusão das regiões de 
montanha no Património Mundial Natural e de fazer uso das suas possibilidades 
internacionais em prol da protecção das regiões de montanha (por exemplo, ratificação da 
Convenção Alpina [Alpes e Cárpatos] incluindo os seus Protocolos); destaca o trabalho 
das organizações e institutos de investigação que se empenham na causa das regiões de 
montanha;

27. Chama a atenção para o carácter único dos recursos hídricos, nascentes e lençóis de água, 
que, enquanto sistemas de irrigação natural e fontes de água potável e de energia, devem 
ser utilizados de modo sustentável;

28. Realça a importância do voluntariado (em especial nos salvamentos em zonas de 
montanha, na protecção civil, nas instituições de solidariedade social) para os serviços, 
bem como para o património cultural e natural das montanhas;

29. Chama a atenção para o papel da promoção da formação e da reciclagem no trabalho 
(também a tempo parcial), bem como da promoção de serviços eficientes de assistência 
de proximidade com vista à manutenção dos níveis demográficos e à competitividade; 
reivindica a concessão de um apoio específico às autarquias locais no domínio da 
prestação de serviços de interesse geral;

                                               
1 Cf. n.º 15 da referida resolução, de 16 de Fevereiro de 2006. 
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30. Exige que o fosso digital seja superado e que sejam disponibilizados os resultados dos 
programas de investigação (por exemplo, para o e-Government, ou Administração em 
linha) sejam disponibilizados;

31. Salienta a necessidade de se apostar em soluções de mobilidade sustentáveis e numa 
estratégia integrada entre os requisitos transnacionais (trânsito, corredores de longo 
curso) e os requisitos locais (por exemplo, acesso a áreas com altitudes muito 
diferenciadas, mobilidade urbana); 

32. Apela a que as regiões de montanha sejam apoiadas relativamente à gestão do tráfego, 
protecção contra o ruído, conservação da paisagem por meio de medidas subordinadas ao 
lema "sair das estradas" (por exemplo, reforço das chamadas "zonas sensíveis" na 
"directiva relativa à tarifação da utilização das infra-estruturas1"); 

33. Sublinha o facto de as regiões de montanha, mediante a utilização racional das mais 
diversas fontes energéticas, serem "exemplos a seguir" em matéria de projectos 
diversificados de "energias mistas", de soluções para uma construção com eficiência 
energética e de biocombustíveis de segunda geração, e salienta igualmente o carácter 
imperioso de apoiar abordagens da investigação neste sentido; 

34. Chama a atenção para a dependência em que as montanhas e glaciares se encontram em 
relação às alterações climáticas, mas realça também o seu potencial enquanto "laboratório 
de pesquisa" para tecnologias inovadoras e miméticas da Natureza com vista à protecção 
do clima; solicita a tomada de medidas em matéria de investigação, bem como de 
medidas de transição; 

35. Defende que, no âmbito de uma reformulação, as competências relativamente às regiões 
de montanha sejam atribuídas a um único membro da Comissão; 

36. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, 
bem como aos Governos e Parlamentos dos Estados-Membros.

                                               
1 Directiva 2006/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, que altera a Directiva 
1999/62/CE relativa à aplicação de imposições aos veículos pesados de mercadorias pela utilização de certas 
infra-estruturas (JO L 157 de 9.6.2006, p. 8).
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

As regiões de montanha enquanto habitat sui generis

As regiões de montanha da Europa constituem espaço de vida e de trabalho para cerca de 
19% da população deste continente.

As regiões de montanha proporcionam às pessoas e a outros seres vivos um habitat único, 
no qual o ser humano, num espaço mínimo, está associado em todos os seus aspectos com 
o equilíbrio e o ritmo da Natureza: as regiões de montanha funcionam como habitat 
multifuncional.

Nesta perspectiva, as regiões de montanha apresentam marcas de uma multiplicidade de 
características naturais: escarpas e declives, intempéries, erosão, diferenças de altitude, 
elevações, ocorrência de rochas, etc.

Esta situação tem as suas consequências.

Por um lado, as regiões de montanha, devido a estas características, distinguem-se 
claramente dos restantes tipos de paisagem da UE (por exemplo, zonas marítimas ou 
costeiras), sendo estas últimas, por vezes, contempladas com um acompanhamento 
especial e "à medida", por meio de estratégias políticas e económicas claramente 
concebidas.

Por outro lado, as referidas características dão origem a que as regiões de montanha sejam 
consideradas, em vários aspectos, como "desfavorecidas". Um agravamento das condições 
de produção para a agricultura, custos de transporte acrescidos devido à localização em 
declive e às diferenças de altitude, défices estruturais nas redes de transportes e 
comunicações, bem como uma mobilidade dispendiosa em termos financeiros e de tempo
para a circulação de pessoas e mercadorias – são apenas algumas das formas de expressão 
deste fenómeno, que influencia todos os domínios de actividade económica (comércio, 
turismo, artesanato, agricultura, etc.) e é determinante para a vida quotidiana das pessoas.

Embora multifuncionais, únicas e desfavorecidas, as regiões de montanha possuem,
simultaneamente, características que representam potenciais vantagens competitivas, 
podendo, em alguns domínios, qualificar as regiões de montanha como modelos para 
outras regiões. Nestas características incluem-se, por exemplo, a riqueza em 
conhecimentos e métodos de produção tradicionais (por exemplo, produtos de qualidade), 
a gestão e a utilização sustentáveis de florestas e prados enquanto factor para cativar 
turistas e apreciadores da Natureza, a necessidade de recorrer a tecnologias "amigas da 
Natureza" e simultaneamente eficazes em termos de custos (por exemplo, formulação de 
soluções para transporte ferroviário, novas tecnologias para fazer face às alterações 
climáticas), o "espírito de cooperação" na área social (voluntariado protecção das 
montanhas) e outras áreas (formação de agregados ou clusters, cooperativas). 
De maneira idêntica ao que se passa com as partes desfavorecidas, estas vantagens advêm 
da extrema sensibilidade das regiões de montanha enquanto habitat natural. Quer isto 
dizer que tanto a compensação das partes desfavorecidas, como a activação e 
aproveitamento dos potenciais pontos fortes, necessitam de uma gestão e de uma 
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utilização de recursos que sejam sustentáveis e com uma orientação a longo prazo, em 
sintonia com a Natureza.

A necessidade de uma estratégia global para as regiões de montanha da Europa

Actualmente, os quadros jurídicos relativamente às regiões de montanha da Europa são 
tão numerosos e diversificados quanto os próprios Estados-Membros da União Europeia. 
Na melhor das hipóteses, utiliza-se uma amálgama de políticas sectoriais que, embora não 
sendo obstrutiva das anteriormente enunciadas necessidades em matéria de 
sustentabilidade e orientação a longo prazo, acaba também por não ter a utilidade devida.

Neste contexto, está-se a falar de instrumentos legislativos, mas também de incentivos de 
que, até à data, nem todas as regiões de montanha chegaram a usufruir, além de não se 
encontrar garantido o seu alinhamento por necessidades à escala comunitária e respectivo 
encadeamento de sinergias.

No entanto, em tempos de intensificação da concorrência à escala global, dos desafios 
demográficos e ecológicos, ninguém se pode permitir a repartição de recursos a "conta-
gotas", acabando estes por serem simultaneamente uma "gota de água no oceano". 

O que é necessário é um enquadramento pertinente e judicioso, em que os instrumentos 
legislativos e os incentivos sejam combinados da melhor forma para que a regiões de 
montanha da Europa recebam apoio nos seus esforços com vista a uma competitividade 
sustentável, mas com perspectivas de futuro.

Neste caso, será imprescindível ter em conta que, em vez de estruturas operacionais, não 
devem ser aplicadas verbas, através das quais seria criado um efeito indesejado e 
dispendioso do chamado "crowding out". O que está em causa é, ao mesmo tempo que se 
salvaguarda o princípio da subsidiariedade, activar e coordenar a mais-valia da UE 
também no que se refere às regiões de montanha.

Partindo destas reflexões, o relator está convicto de que a União Europeia apoiará melhor 
as suas regiões de montanha mediante a elaboração de uma "Estratégia tendo em vista a 
sustentabilidade no desenvolvimento e no aproveitamento dos recursos das regiões de 
montanha", na qual terão de ser integrados de modo construtivo conceitos já existentes e 
bem sucedidos.

As receitas já testadas com êxito devem ser preservadas

Os défices estruturais e os entraves condicionados pela Natureza são dados adquiridos nas 
regiões de montanha, repercutindo-se estes nas condições de produção dos vários 
agricultores e empresários destas regiões. Esta situação, por sua vez, não só influencia o 
nível de vida destes grupos profissionais, como tem também consequências directas nos 
incentivos de carácter profissional que são oferecidos aos jovens, na evolução 
demográfica, acabando novamente por vir a repercutir-se na conservação da Natureza e 
noutros sectores económicos da região.

Condições e rendimentos de produção dignos e humanos constituem, portanto, a base de 
sustentação de toda uma cadeia de factores económicos e sociais que, nestas regiões, estão 



PE 404.526v01-00 10/12 PR\714901PT.doc

PT

inevitavelmente associados. Este aspecto é, além do mais, válido também para factores 
que influenciam de modo complementar as próprias condições de produção e as condições 
de vida das pessoas, por exemplo, o nível da prestação de serviços ou a rede de 
transportes.

O relator chama a atenção para o facto de ser imprescindível manter, também no futuro, as 
regras e os requisitos usuais e tradicionais, que deram o seu contributo para a manutenção 
e o desenvolvimento de condições de vida e de produção.

A agricultura: velho e novo alento para as regiões de montanha 

Desde sempre que os habitantes das regiões de montanha gerem as encostas e os prados 
em sintonia com a Natureza e em condições de grande dificuldade. Encostas e declives, 
diferenças de altitude, falta de acessibilidades, crescimento, condições atmosféricas 
dificultam o cultivo e operações subsequentes, tendo, no passado, permitido aos habitantes 
destas regiões um modo de vida modesto e um sustento ganho com dura labuta.

O termo "gerem" é realmente literal, pois o trabalho destes agricultores não lhes dá apenas 
os parcos rendimentos necessários para o sustento de cada dia, mas contribui também, 
ontem e hoje, para a manutenção e o cuidado das diferentes formas paisagísticas como é o 
caso das pastagens e das florestas. A agricultura não tem, portanto, apenas um papel 
económico, constituindo também a base para uma multiplicidade de outros sectores de 
actividade, que tiram proveito da riqueza natural e paisagística das regiões de montanha.

Adicionalmente, os produtos e modos de produção tradicionais desempenham, no 
momento presente, um papel essencial nas actividades relacionadas com o comércio e a 
hotelaria, bem como com a exportação e o artesanato, contribuindo simultaneamente para 
a conservação dos conhecimentos e da identidade cultural.

Perante o facto de a agricultura constituir a base de sustentação directa e indirecta para 
uma série de sectores, a sua promoção deixa de ser uma necessidade "nostálgica" e passa a 
ser uma necessidade fundamental para o emprego, o crescimento e o desenvolvimento 
sustentável destas regiões.

O relator chama energicamente a atenção para o facto de estas reflexões terem particular 
importância na perspectiva das futuras reformas da PAC e das medidas de 
acompanhamento, em especial do debate sobre as quotas leiteiras e do apoio aos jovens 
agricultores: a agricultura nas regiões de montanha tem de continuar a ser apoiada por 
meio de subsídios compensatórios e incentivos aos produtos de qualidade, bem como 
através de instrumentos legislativos adequados. 

Regiões de montanha: outros domínios com importância

As dificuldades impostas pela Natureza às regiões de montanha não se fazem sentir 
apenas ao nível da agricultura, pois marcam também, das formas mais diversas, a vida 
quotidiana nestas regiões ao influenciarem também outros importantes factores 
relacionados com o desenvolvimento rural das regiões de montanha. São estes os 
seguintes:
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Usufruto sustentável da Natureza, possibilidade que, a par com o aproveitamento agrícola, 
inclui muitas outras formas de cuidado e preservação (por exemplo, silvicultura, caça ou 
pesca).

As redes de transportes desempenham um papel essencial no transporte de produtos e 
pessoas "de e para o vale", bem como a sua ligação a zonas planas e centros urbanos mais 
afastados. Neste contexto, é importante dispor de soluções com custos acessíveis, mas 
também ecológicas (em especial do tipo "da estrada para fora"), de modo a não pôr em 
causa a Natureza e o seu aproveitamento sustentável nestas regiões.

A Internet e as redes de comunicações revestem-se de uma importância crescente para 
estas regiões descentralizadas, em especial para as suas empresas, as quais, na era digital, 
desenvolvem, cada vez mais, as suas actividades comerciais on-line.

Os serviços prestados pelas autoridades locais e autárquicas, enquadrados na definição 
"serviços de interesse geral", tendo em conta as mudanças ocorridas nas faixas etárias que 
vivem nas regiões de montanha, tornam-se cada vez mais importantes para possibilitar um 
rendimento condigno às gerações mais velhas e mais novas. Nesta perspectiva, as 
autarquias terão de ser apoiadas, quer financeiramente, quer através de soluções 
específicas de implementação local.

Tecido social sustentável, sob a forma de voluntariado largamente difundido, o qual, em 
paralelo com o Estado, presta serviços e promove a integração social em prol do interesse 
público geral. 

Juntamente com a agricultura, são estas as áreas nucleares do desenvolvimento sustentável 
das regiões de montanha. O relator entende que, devido aos factores anteriormente 
referidos relativamente às dificuldades impostas pela Natureza, estas e outras áreas
essenciais não conseguirão subsistir se não lhes for proporcionado apoio financeiro e 
regulamentar em conformidade. No entanto, estes incentivos deverão ser coadjuvados por 
estratégias capazes de determinar as vantagens competitivas dessas áreas (sobretudo em 
matéria de produtos de qualidade e de turismo sustentável), delas usufruindo os 
benefícios.

Daqui se conclui a necessidade da estratégia integral atrás referida, à qual terão de afluir 
igualmente os mais recentes e promissores desenvolvimentos nesta matéria.

Integrar o que é novo 

As tendências globais não se detêm perante as regiões de montanha e daí a importância de 
serem atempadamente tidas em conta numa perspectiva de superar as desvantagens e de 
usufruir, de modo sustentável, as vantagens. Nestas tendências inclui-se primordialmente 
a necessidade de um enquadramento favorável à inovação, com vista à utilização dos 
conhecimentos já existentes a par da busca de novas soluções, as correspondentes 
necessidades de formação e reciclagem, bem como a adaptação às alterações climáticas, 
tão nefastas para as regiões de montanha devido à sensibilidade e diversidade biológica 
que estas apresentam. 
Também estes aspectos têm de ser incluídos na estratégia proposta.
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Resumindo...

...o relator entende que os esforços sectoriais envidados até ao presente com vista ao 
progresso das regiões de montanha da Europa, face à multiplicidade de desafios naturais e 
globais, terão de ser agrupados numa estratégia-quadro com vista a um desenvolvimento 
sustentável e orientado para o futuro. Tal estratégia deverá recorrer aos mais 
diversificados instrumentos (incentivos financeiros, legislação, plataformas on-line, etc.) 
capazes de garantir a mais eficaz remoção dos obstáculos, com activação simultânea de 
incentivos e do potencial de vantagens competitivas destas regiões. Nesta perspectiva, 
exorta-se a Comissão a apresentar uma estratégia deste tipo dentro de seis meses, 
relativamente à qual – salvaguardando o princípio da subsidiariedade – os 
Estados-Membros deverão elaborar e aplicar Planos de Acção Nacionais, em conjunto 
com as autoridades locais e regionais. Chama-se sobretudo a atenção para o facto de a 
concessão do necessário apoio financeiro por parte das instâncias comunitárias, em 
especial no domínio da agricultura, continuar a ser um requisito essencial para o êxito 
deste projecto.
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